SUBSTITUTIVO N°   1   AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 34, DE 2006

(SL nº 366, de 2006)

Altera a Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006, que institui Adicional Operacional de Localidade - AOL para os integrantes das carreiras da Polícia Civil e Militar do estado, na forma que especifica.

Artigo 1º - O artigo 4º da Lei Complementar nº 994, de 16 de maio de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 4º - Fica concedido Adicional Operacional de Localidade - A.O.L. aos integrantes da Polícia Civil do Estado,  que estejam exercendo suas atividades em Unidades Policiais Civis (UPCV), da Polícia Militar do Estado, que estejam exercendo suas atividades em Organização Policial Militar (OPM) e aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária do Estado, que estejam exercendo suas atividades profissionais em Unidades do Sistema Penitenciário (USISP), classificadas em razão da complexidade das atividades exercidas, dificuldade de fixação do profissional, e em virtude do contato direto e permanente da população carcerária, nos termos do artigo 2º da lei Complementar nº 696, de 18 de novembro de 1992, alterado pelo artigo 4º da lei Complementar nº 830, de 15 de setembro de 1997, e que percebam o Adicional de Local de Exercício instituído pelo artigo 1º da lei Complementar nº 696, de 18 de novembro de 1992, e alterações posteriores; nos termos do artigo 2º da lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, alterado pelo artigo 3º da lei Complementar nº 830, de 15 de setembro de 1997, e que percebam o Adicional de Local de Exercício instituído pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 686, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores, e  pela Lei Complementar nº 693, de 1992, na seguinte conformidade:

I -  R$ 580,00 (quinhentos e oitenta reais), para os locais I,II,III e IV.

Parágrafo único - O presente adicional fica estendido aos integrantes das carreiras da Polícia Civil do Estado, da Polícia Militar do Estado e aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, reformados, inativos e pensionistas, levando-se em consideração a última localidade em que os mesmos exerceram suas atividades profissionais em Unidades Policiais Civis (UPCV), em Organização Policial Militar (OPM) ou em Unidades do Sistema Penitenciário (USISP)".

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2006.

JUSTIFICATIVA






O Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2006, enviado pelo Governador, altera a Lei Complementar que instituiu o Adicional Operacional de Localidade - A.O.L. , calculado sobre o Local de Exercício, fixando diferentes valores que variam de R$100,00 (cem reais) a R$ 580,00 (quinhentos e oitenta reais) conforme o contingente populacional onde o policial militar exerce suas funções. 

                                           A presente propositura tem por objetivo corrigir o flagrante  desrespeito ao texto constitucional federal que proíbe, em seu artigo 39, § 8º,  a concessão diferenciada de benefícios e vantagens para os servidores da ativa, reformados, inativos e pensionistas. 

Sala das Sessões, em 22-05-2006.

a) Romeu Tuma

